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Emendas Orçamentárias
Individuais:  
"Pork  Barrel"  brasileiros?

JJoosséé  AAnnttôônniioo  Meyer Pires Júnior, Administração – UFJF

Especialização em Ciências Contábes – UNB

Mestrado em Economia do Setor Público –  UNB

Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas De Planejamento, 

Orçamento e Gestão –  DEPOG

Diretoria de  Auditoria da Área Econômica –  DE

Secretaria Federal de Controle Interno – SFC

Tecnicamente, não há medidas
precisas que caracterizem as emen-
das orçamentárias de parlamentares
como do tipo "Pork-Barrel",uma vez
que essa caracterização vai depen-
der de pontos de vista ou de inte-
resses políticos. Para determinados
políticos podem ser enquadradas co-
mo projetos "Pork-Barrel", para ou-
tros, no entanto, essas emendas po-
dem estar realmente cumprindo seu
papel social de alocação ou de dis-
tribuição de recursos públicos. 

Todavia, considerando o fato de a
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
não definir critérios para a alocação
dos recursos, somente trazendo exi-
gências para sua realização, bem co-
mo vedando qualquer utilização em
finalidade diversa da pactuada, parte
dessas emendas quando direcionadas
por uma bancada ou parlamentar a
determinada localidade (UF) podem
ser vistas, inequivocamente, como
projetos "Pork-Barrel". Segundo Ell-
wood & Patashnick (1993-23), um

projeto "Pork-Barrel" ideal tem três
características principais: 

"(1) os benefícios são direcionados a
um eleitorado geograficamente
bem definido, pequeno o sufi-
ciente para que um parlamentar
sozinho seja reconhecido como
seu benfeitor; (2) os benefícios
são alocados de tal forma a levar
o eleitorado a acreditar que o par-
lamentar teve responsabilidade
nisto; (3) os custos advindos do
projeto são largamente difusos ou
não são percebidos pelo con-
tribuinte" (tradução livre).

A comparação das emendas orça-
mentárias de parlamentares com os
projetos "Pork-Barrel" ganha destaque
quando se verifica que é por meio de
parte dessas que comissões, ban-
cadas e os próprios membros do
Congresso Nacional emendam a Lei
Orçamentária Anual (LOA). Grande
parte dessas visam angariar benefí-
cios para determinada Unidade da
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Federação (UF) ou localidades es-
pecíficas (municípios). Com isso, seus
autores ganham tanto sustentação
política quanto financeira para se
reelegerem. De acordo com Santos &
Machado (1995:13)

[...] A tendência à distritalização do vo-
to no Brasil tem como conseqüên-
cia a eleição de parlamentares com
base eleitoral geograficamente
definida , o que permite pressão di-
reta de eleitores e políticos locais
que "trocam", por assim dizer, seu
votos por promessas de obtenção
de recursos federais . A busca de
reeleição leva, então, es-ses parla-
mentares a orientarem sua atuação
em Brasília para a aprovação de re-
cursos destinados a projetos de in-
teresse do município. Esses são típi-
cos projetos pork-barrel , defendi-
dos por parlamentares que têm si-
do chamados de "vereadores
federais". 

O retorno físico e financeiro es-
perado com a execução dessas
emendas faz delas um dos principais

alvos dos agentes políticos. Com-
paradas aos retornos dos projetos
"Pork-Barrel" norte-americanos, é que
elas podem ser consideradas uma das
principais "moedas" de negociação
nas cestas de preferências político-
administrativas do Presidente e dos
membros do Congresso Nacional.

Na literatura internacional pes-
quisadores como Fiorina (1977) e
Ames (2001) defendem a existência
de uma forte correlação entre a uti-
lização de benefícios particularizados
e resultados eleitorais. Outros, como,
Stein & Bicckes (1994) e Sellers
(1997) questionam quanto a uma
correlação direta entre a utilização
de projetos "Pork-Barrel" e o resulta-
do nas eleições. Trata-se de projetos
norte-americanos descritos por Mc-
cain (2003),  

"Pork barrel" is a term used to de-
scribe government sponsored (fun-
ded) projects that provide benefits
for a particular congressional district
or state and that have the added ef-
fect of helping an elected official win
votes, earn the backing of local in-
terests, and gain financial support for
reelection. 

Avelino Filho (1994), Mainwaring
(1999), Pereira e Rennó (2000) e Ames
(2001) afirmam que a maioria dos con-
gressistas propõe emendas individuais
anualmente, tendo como alvo suas
bases eleitorais (municipalidades), isto
é, no intuito de receber mais votos em
eleições futuras. Ames (2001:23) ob-
servou preferência de consumo dos
membros do Legislativo, desde o início

“
”

AA  mmaaiioorriiaa  ddooss  

ccoonnggrreessssiissttaass  pprrooppõõee  

eemmeennddaass  iinnddiivviidduuaaiiss  

aannuuaallmmeennttee,,  tteennddoo  ccoommoo  

aallvvoo  ssuuaass  bbaasseess  eelleeiittoorraaiiss,,  

iissttoo  éé,,  nnoo  iinnttuuiittoo  ddee  

rreecceebbeerr  mmaaiiss  vvoottooss  eemm  

eelleeiiççõõeess  ffuuttuurraass
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do século XIX e concluiu que políticos
brasileiros têm focalizado suas ações
no preenchimento de empregos públi-
cos burocráticos para seus aliados,
visando fornecer bens políticos especí-
ficos individualizados ou geografica-
mente determinados para seus grupos
de interesse. 

Ampliando Alston e Mueller
(2003:3), verificam que as preferên-
cias do Legislativo e do Executivo e,
diferenciando-as, afirmaram que a
maioria dos membros do Congresso
se interessa mais em votar projetos
por redistribuição de recursos para
suas localidades. Enquanto uns
querem uma estrada, outros querem
irrigação, por exemplo. Já as prefe-
rências do Executivo são mais voltadas
para aprovação de projetos que visem
ao crescimento econômico e reduzam
as desigualdades sociais, em nível na-
cional, uma vez que internalizam os
custos e benefícios dos projetos e das
reformas políticas. 

Em outra abordagem Samuels
(2002) diz que membros do Con-
gresso Nacional estão mais interes-

sados no retorno financeiro para sua
campanha eleitoral – retorno esse
proporcionado por grupos de inte-
resses contemplados implicitamente
pelos projetos tipo "Pork-Barrel" – que
no retorno eleitoral oriundo direta-
mente desses projetos. 

Qualquer que seja o interesse, es-
tá em jogo a sobrevivência política,
conforme se pode deduzir. Segundo
esses autores, os agentes possuem
preferências específicas, apesar de
buscarem uma relativa convergência
em interesses. Os políticos sabem que
a convergência traz benefícios diretos
ou indiretos à Coalizão: diretamente,
como bônus eleitorais pelo reconheci-
mento da população beneficiada; in-
diretamente, sob a forma de apoio fi-
nanceiro, que receberão dos variados
grupos de interesses. No entanto, in-
dependente do tipo de retorno, na
prática, as emendas parlamentares
representam um "poder de barganha"
do Núcleo do Poder Executivo (Mi-
nistérios da Fazenda e Planejamento e
Casa-Civil), na busca de ampliação de
sua governabilidade. 

Ao seu encontro vem a demanda
dos membros da coalizão e sua tam-
bém necessidade de assegurar a
manutenção de suas bases eleitorais,
para o que procuram aproximar seus
interesses das ações do Núcleo.
Ressalte-se, entretanto, que se exis-
tem ganhos de trocas, os congressis-
tas não estão passíveis nessa relação.
Relação que sempre ocorrerá, inde-
pendentemente do partido político
que governará o País; sendo, sobre-
tudo, um fato inerente às próprias

“
”

AAss  pprreeffeerrêênncciiaass  ddoo  

EExxeeccuuttiivvoo  ssããoo  mmaaiiss  vvoollttaaddaass

ppaarraa  aapprroovvaaççããoo  ddee  pprroojjeettooss

qquuee  vviisseemm  aaoo  ccrreesscciimmeennttoo

eeccoonnôômmiiccoo  ee  rreedduuzzaamm  aass

ddeessiigguuaallddaaddeess  ssoocciiaaiiss
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instituições formais que compõem
sua dotação institucional.

A dotação institucional do Brasil
pode ser explicada, por meio da adap-
tação da árvore de Levy & Spiller
(1996:8), de maneira que se permita
identificar os principais elementos que
compõem essa dotação. Alguns com-
ponentes da dotação institucional do
Brasil, entre os principais, serão apon-
tados e analisados de modo a enfocar
sua importância. A possibilidade de
ser utilizada ou não estrategicamente
a execução de emendas parlamentares
pelo Executivo depende da dotação
institucional do País. 

Essa dotação, constituída por con-
junto de instituições formais, com nor-
mas gerais, regras específicas e pro-
cedimentos definidos, pode tanto res-
tringir como ampliar a atuação dos
agentes da sociedade. Cada País pos-
sui um conjunto de elementos que
compõem sua dotação, com carac-
terísticas inerentes a cada sociedade, e
constituindo um arcabouço institu-
cional peculiar que pode favorecer ou
prejudicar a estabilidade do País. Seus
componentes podem aumentar ou re-
duzir a capacidade política de governar
ou a capacidade financeira e adminis-
trativa de governança. 

A dotação institucional de um País
está intimamente relacionada com a
capacidade política, administrativa e
financeira de governar, sendo fator de-
cisivo em várias questões. Entre essas
cita-se suportar ou não a existência de
uma relação de troca que possibilite a
utilização estratégica de emendas par-

lamentares, que envolvem bens sin-
gulares de um mercado restrito: a go-
vernança e a governabilidade. Em face
disso, a dotação institucional deve pro-
porcionar um ambiente favorável a ne-
gociações, numa relação de troca que
implica a existência de, pelo menos,
dois agentes.

No Brasil, a dotação institucional
propicia esse "Contrato" entre o Núcleo
do Executivo Federal e os membros
da Coalizão que o apoiam dentro e fo-
ra do Congresso Nacional, em um am-
biente que pode ser vislumbrado, por
meio da "Árvore de Decisão" de Levy e
Spiller (1996:8), adaptada à conjun-
tura e sintetizada no Diagrama 1. 

Essa adaptação permite verificar
a possibilidade de utilização estra-
tégica das emendas parlamentares
como "moeda" de troca. Segundo
esses autores, para se entender a
dotação institucional de um País, é
fundamental a análise de alguns e-
lementos como: a relação entre as
instituições políticas, a forma do Es-
tado, o Sistema Partidário, normas,
regras e procedimentos institu-
cionais orçamentários, entre outros. 

Os autores ilustraram uma espécie
de árvore para auxiliar na tomada de
decisões, visando mapear a eficiência
de sistemas regulatórios do País. Levy
e Spiller partem do pressuposto de
que, para um sistema regulatório
funcionar bem, é preciso apresentar-
se compatível com a dotação institu-
cional, encaixando-se nela. Da mes-
ma forma, a possibilidade ou não de
se utilizar estrategicamente a exe-
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cução de emendas parlamentares co-
mo "moeda" dependerá de alguns
componentes da dotação institu-
cional do País. 

Alguns componentes da dotação
institucional do Brasil, entre os prin-
cipais, serão apontados e analisados
separadamente de forma simplifica-
da, de modo a enfocar sua im-
portância. Tais componentes são con-
siderados relevantes porque influen-
ciam a relação de trocas, em especial
no que se refere às instituições orça-
mentárias, haja vista a necessidade de
evidenciar a execução orçamentária e
financeira. O enfoque nas instituições
orçamentárias, principalmente as que
se correlacionam com a execução
orçamentária e financeira de deter-
minadas emendas orçamentárias,
possibilita um melhor entendimento
de projetos do tipo "Pork-Barrel".

Conforme explica Ames (2001:18),
ao abordar a origem dos problemas 
institucionais do Brasil, trata-se de um
caso particular, no qual dois fatores,
federalismo e a penetrabilidade da pa-
tronagem e dos "Pork-Barrel", têm sido
mais caracterizadores das escolhas ins-
titucionais.

O modelo adaptado auxilia a iden-
tificar se há ou não a possibilidade de
existir uma relação de troca entre os
agentes. A existência somente se con-
firma se todas as perguntas do Dia-
grama 1 forem respondidas POSITI-
VAMENTE. Como se referem às princi-
pais estruturas institucionais rela-
cionadas com o assunto, caso apenas
uma delas seja respondida negativa-
mente, isto é, a estrutura não esteja
presente, a possibilidade de trocas
pode não existir, tornar-se nula ou, no
mínimo, fragilizada.

Diagrama 1 - Análise da Dotação Institucional do Brasil1
Fonte e Método: adaptado pelo pesquisador a partir da árvore de decisão de Levy & Spiller (1996:8)
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Em linhas gerais, a ausência de uma
ou mais estruturas pode corresponder
à configuração de uma das situações
acima citadas. No Brasil, entretanto, a
dotação institucional vigente suprime
a possibilidade das referidas situações,
conforme se pode observar abaixo.

Independência dos poderes

Se não existisse, no Brasil a inde-
pendência entre os Poderes, o tipo de
troca enfocado restaria sem motivo.
Ocorre que o termo troca pressupõe
a existência de uma necessidade de
bens distintos pertencentes a agentes
diferentes, porém de interesse
recíproco. O ato da troca, por sua
vez, implica a vontade das partes en-
tre si, significando dizer que a ine-
xistência da vontade de uma delas
desconfigura a referida relação co-
mo tal. Por outro lado, havendo a
vontade dos envolvidos, a possibili-
dade de alguma moeda na relação de
troca a descaracteriza como escam-
bo. Isso não seria possível sem a In-
dependência dos Poderes, pela ine-
xistência de uma busca de uma con-
vergência para harmonia.

A independência e harmonia en-
tre os Poderes é um dos princípios
fundamentais. Denominado de
""PPrriinnccííppiioo  ddaa  DDiivviissããoo  ddee  PPooddeerreess""    en-
contra no art. 2º da Constituição
Federal de 1988 (CF/88). Considera-
do um princípio geral do Direito
Constitucional, dispõe que os três
poderes "são poderes da União, in-
dependentes e harmônicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário".

A independência entre os
poderes significa que os titulares de
um Poder não se subordinam aos
dos outros, no exercício de suas
atribuições, nem tampouco necessi-
tam de autorizações recíprocas para
qualquer ação. E é isso que termina
por fazer dessa independência um
dos mais importantes componentes
da dotação institucional, por possi-
bilitar a cada um representar o pa-
pel de agente de seus próprios in-
teresses, consignando um ambiente
propício a negociações.

Cada um dos Poderes possui
funções específicas que expressam
suas características, como nota Di
Pietro (1999:49),Embora o poder es-
tatal seja uno, indivisível e in-
delegável, ele se desdobra em três
funções: a legislativa, a executiva e
a jurisdicional. A primeira estabelece
regras gerais e abstratas, denomi-
nadas leis; as duas outras aplicam as
leis ao caso concreto: a função ju-
risdicional, mediante solução de
conflitos de interesses e aplicação
coativa da lei, quando as partes não
o façam espontaneamente; a
função executiva, mediante atos
concretos voltados para a realização
dos fins estatais, de satisfação das
necessidades coletivas.

Essas funções, ao tempo em que
identificam os respectivos órgãos faz
dos termos "legislativo", "executivo" e
"judiciário" expressões com duplo sen-
tido, conforme descrição e discrimi-
nação estabelecidas na Constituição
Federal, como apontado por Silva
(1999:110). 



92Revista da CGU

Nem independência, nem harmo-
nia são absolutas; há exceções for-
mais na própria Constituição Federal,
bem como fatores políticos que
visam, por um lado, estabelecer um
sistema de freios e contrapesos e por
outro, mostrar que a preponderância
de um Poder, em algumas matérias,
pode gerar desequilíbrios que fatal-
mente desviariam as instituições do
interesse público. É nesse contexto
que se inserem as lacunas rela-
cionadas com as matérias orçamen-
tárias  e que podem gerar conflitos,
como observa Nunes (2001:654).

Além da interveniência de fatores
políticos ainda no âmbito do Execu-
tivo, o Orçamento é fortemente in-
fluenciado pelas relações entre os
poderes em todos os níveis da fede-
ração. Pelo menos dois conflitos bási-
cos não foram claramente resolvidos
na Constituição de 1988: a autono-
mia de cada poder na definição do
orçamento de despesas dos seus
órgãos próprios e os prazos para
aprovação da Lei orçamentária.

Entretanto, nem exceções, nem
influências políticas ou lacunas cer-
ceiam a possibilidade de uma re-
lação de troca entre agentes en-
volvidos, na qual o Executivo Fede-
ral seria o agente econômico ofer-
tante, e os membros dos partidos da
Coalizão, principalmente com re-
presentação no Legislativo, os
agentes demandantes.  

O federalismo

O Brasil é um País de poder des-
centralizado, o que caracteriza sua
denominação como Federação. Nos
artigos 1º, 3º e 4º da CF/88, a ex-
pressão "República Federativa do
Brasil" é declaradora dessa classifi-
cação para o Estado brasileiro. Dife-
rentemente de Países como França,
Chile, Uruguai e outros, o Brasil não
possui um centro de poder unitário
que se estenda por todo o território,
sobre toda a população, controlando
todas as coletividades regionais e lo-
cais. Os entes possuem poderes en-
trelaçados pela Federação, como
ressalta Silva (1999:105).

[...] É federativo (associativo), en-
quanto cabe aos Estados-membros
participar na formação da vontade
dos órgãos federais (especialmente
no Senado Federal, que se compõe
de representantes dos Estados, art.46
da Constituição, e também pela par-
ticipação das Assembléias Legislati-
vas estaduais no processo de for-
mação das emendas constitucionais,
art. 60, III) e enquanto lhes é con-
ferida competência para dispor sobre
as matérias que lhes reserva a Con-

“
”

OO  BBrraassiill  nnããoo  ppoossssuuii  uumm

cceennttrroo  ddee  ppooddeerr  uunniittáárriioo  qquuee

ssee  eesstteennddaa  ppoorr  ttooddoo  oo  

tteerrrriittóórriioo,,  ssoobbrree  ttooddaa  aa  ppoo--

ppuullaaççããoo,,  ccoonnttrroollaannddoo  ttooddaass

aass  ccoolleettiivviiddaaddeess  rreeggiioonnaaiiss  ee

llooccaaiiss..  OOss  eenntteess  ppoossssuueemm

ppooddeerreess  eennttrreellaaççaaddooss  ppeellaa

FFeeddeerraaççããoo
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stituição Federal, com incidência nos
respectivos territórios e populações.
Com isso constituem-se no Estado
Federal duas esferas governamentais
sobre a mesma população e o mes-
mo território: o da União e a de ca-
da Estado-membro. NNoo  BBrraassiill,,  aaiinnddaa
hháá  aa  eessffeerraa  ggoovveerrnnaammeennttaall  ddooss  MMuu--
nniiccííppiiooss..

Nesses estados compostos, o
poder se reparte em distribuições re-
gionalizadas, reproduzindo, com
poderes autônomos, instituições orça-
mentárias no âmbito dos entes gover-
namentais. Segundo Longo & Troster
(1993:147) "A manutenção do fede-
ralismo requer a existência de institui-
ções independentes em cada um dos
níveis de governo, tendo estes o direi-
to de modificá-las unilateralmente
dentro dos limites da Constituição".

A autonomia administrativa e fi-
nanceira do federalismo brasileiro evi-
dencia ainda mais a complexidade
das instituições orçamentárias. Soma
além da União, mais 26 estados-
membros, o Distrito Federal e, apro-
ximadamente, 5.560 municípios, po-
tencializando uma complexidade
para as normas, regras e procedi-
mentos orçamentários. Todos os
entes da Federação têm que elaborar
suas peças orçamentárias, arrecadar
seus tributos e administrar seus re-
cursos, sem interferências intergo-
vernamentais.

A importância do federalismo, co-
mo base de entendimento da
dotação institucional, reside na ne-
cessidade de existirem mecanismos

de repartição de receitas entre os
entes dessa Federação. Além do sis-
tema de repartição de competências,
desenhado pela CF/88, que tenta re-
fazer o equilíbrio entre o poder cen-
tral e os poderes estaduais e muni-
cipais, foram criadas outras espécies
de transferências de recursos públicos
entre os entes da Federação, foco da
utilização estratégica pelo Poder Exe-
cutivo Federal. Certamente, se o Brasil
não fosse uma Federação, as emen-
das orçamentárias individuais não
teriam tanta relevância.  

O Pluralismo político 

A CF/88 estabelece que o Brasil é
um Estado Democrático de Direito que
se constitui em uma República Federa-
tiva, à qual assegura valores de uma
sociedade pluralista fundamentados
no pluralismo político. Por sua vez,
uma sociedade pluralista, formada da
conjugação do federalismo e pluralis-
mo político gera um sistema político
eleitoral capaz de englobar uma
grande quantidade de partidos políti-
cos antagônicos e descentralizados. 

“
”

TTooddooss  ooss  eenntteess  ddaa  

FFeeddeerraaççããoo  ttêêmm  qquuee  eellaabboorraarr

ssuuaass  ppeeççaass  oorrççaammeennttáárriiaass,,

aarrrreeccaaddaarr  sseeuuss  ttrriibbuuttooss  ee

aaddmmiinniissttrraarr  sseeuuss  rreeccuurrssooss,,

sseemm  iinntteerrffeerrêênncciiaass  

iinntteerrggoovveerrnnaammeennttaaiiss
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O resultado, dessa conjugação,
quando não articulada, termina por
onerar a capacidade de governança
do Executivo, prejudicando sua go-
vernabilidade do País. Segundo Bur-
deau, citado por Silva (1999:147),
uma sociedade pluralista pode con-
duzir à poliarquia: 

Politicamente a realidade do plu-
ralismo de fato conduz à poliarquia, ou
seja, a um regime onde a dispersão do
Poder numa multiplicidade de grupos
é tal que o sistema  político não pode
funcionar senão por uma negociação
constante  entre os líderes desses gru-
pos. Nesse regime o Poder não é uma
potência unitária, ele é o resultado de
um equilíbrio incessante renovado en-
tre uma pluralidade de forças que são,
a um tempo, rivais e cúmplices. Rivais
porque cada uma visa fazer prevalecer
seus interesses e suas aspirações; cúm-
plices porque as relações que elas man-
têm entre si não vão jamais à ruptura
que causaria a paralisia do sistema.  

É exatamente nessa conjuntura de
rivalidades e cumplicidades que são
feitas coalizões em busca de gover-
nabilidade; mesmo coalizões de par-
tidos ideologicamente rivais são ne-
gociadas. O pluralismo partidário
obriga a articulações, mas essas po-
dem ser nefastas para a sociedade, a
depender do número de cadeiras que
o Partido do chefe do Executivo ve-
nha obter nas Casas Legislativas para
governar. 

Nicolau (2000:723-724), apon-
tando situações para a governabili-
dade de um País e tomando como e-
xemplo a União, explica que a orga-
nização dos ministérios vai depender
do número de cadeiras que o chefe
do Executivo possa conseguir nas
Casas Legislativas.  Em um sistema de
pluralismo partidário como o do
Brasil, dificilmente o partido do Pre-
sidente obterá sozinho mais de 50%
das cadeiras.

Dessa forma, a base de susten-
tação será assegurada por acordos e
distribuição de ministérios, além de
coalizões ocasionais com outros par-
tidos e até, isoladamente, com
membros do Congresso. Em espe-
cial, este componente institucional
do pluralismo político propicia um
ambiente extremamente favorável à
utilização estratégica das emendas
orçamentárias individuais como
"moeda".

Pelo fato de o Brasil possuir um
pluralismo político, observa-se uma
grande necessidade de se montar
coalizões para governar. Se as insti-

“
”

PPeelloo  ffaattoo  ddee  

oo  BBrraassiill  ppoossssuuiirr  uumm  

pplluurraalliissmmoo  ppoollííttiiccoo,,  

oobbsseerrvvaa--ssee  uummaa  ggrraannddee  

nneecceessssiiddaaddee  ddee  ssee  mmoonnttaarr

ccooaalliizzõõeess  ppaarraa  

ggoovveerrnnaarr
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tuições não oferecem mecanismos,
o Presidente da República precisa
criá-los a fim de implementar suas
preferências. As emendas orçamen-
tárias servem para dar força ao Exe-
cutivo para "barganhar" adeptos para
seus interesses.  Alston e Mueller
(2003:4) reforçam que um poder
presidencial é um componente chave
na relação entre o Executivo e o Con-
gresso na moldagem de uma coa-
lizão no Congresso. A coalizão fun-
cionaria como um partido, também
forte, no qual necessariamente o
Presidente é o líder. 

As instituições orçamentárias
e a execução do orçamento

A existência de um conjunto de
normas gerais referentes ao orça-
mento, ao Direito Financeiro e às Fi-
nanças Públicas, evidencia se as ins-
tituições orçamentárias se encontram
estruturadas em relação à execução
orçamentária e financeira. Isto
porque as normas dão sustentação
legal para um arcabouço de regras
específicas para a execução orça-
mentária e financeira, e, interligadas,
voltam-se para o disciplinamento de
procedimentos orçamentários com
finalidades precípuas.

O conjunto dessas regras e pro-
cedimentos ao lado de outras regras
também endereçadas a questões orça-
mentárias e respectivos procedimentos
compõem o aparato institucional nor-
mativo da execução do orçamentário
no País. Segundo Alesina et al.
(1996:256) para quem "Budgetary ins-
titutions are all the rules and regula-

tions according to which budgets are
drafted, approved and implemented."

Instituições orçamentárias estrutu-
radas são as resultantes de arranjos
institucionais harmônicos. Essa har-
monia das normas, por seu turno, é
reflexo da não invasão de uma no ob-
jeto da outra ou, mesmo havendo,
que se chegue a um entendimento fi-
nal que se sobreponha aos anteriores.
Além disso, as regras específicas não
podem ser conflitantes, da mesma for-
ma que os procedimentos gerados
não podem ser incoerentes. O respeito
a esse pressuposto requer uma inte-
ração conceitual estreita que não dê
margem a entendimentos ambíguos. 

Para serem consideradas har-
mônicas, as normas gerais de um ar-
ranjo institucional orçamentário de-
vem ser predeterminadas e utilizadas,
sobretudo, como premissas invio-
láveis, no que tange ao alcance dos
resultados orçamentários pretendi-
dos. Sem serem endógenas ao
processo orçamentário, podem pos-
sibilitar o estabelecimento de regras
específicas e procedimentos que, se
não conflitantes e coerentes, tornam
o processo ainda mais eficaz. 

No Brasil, regras específicas e de
procedimentos orçamentários endóge-
nos são utilizados na execução orça-
mentária e financeira, tanto das insti-
tuições orçamentárias privadas, quan-
to das públicas. Independentemente
da natureza jurídica das instituições,
privada ou pública, regras e procedi-
mentos para a execução dizem res-
peito à forma de obtenção, dis-
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tribuição, funcionamento, opera-
cionalização e controle dos recursos
indispensáveis à satisfação de objetivos
específicos. A diferença entre as insti-
tuições orçamentárias privadas e públi-
cas reside no fato de as regras e pro-
cedimentos das primeiras se voltarem
para buscar lucros, enquanto das ou-
tras públicas, visam à satisfação de ne-
cessidades coletivas. 

Nas instituições orçamentárias
públicas – diferentemente das privadas
onde o que não é vedado pode ser re-
alizado – para que os objetivos sejam
atingidos, as regras e procedimentos
orçamentários devem ser elaborados e
determinados de acordo com o pre-
visto em lei. As duas leis que dispõem
sobre o funcionamento específico da
execução orçamentária e financeira são
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Am-
bas dão abertura para os procedi-
mentos que são regrados por inú-
meros decretos de programação
orçamentária e financeira e de con-
tingenciamento, publicados a cada
exercício . 

Em relação às normas gerais – re-
ferencial teórico das regras específicas
que por sua vez dão sustentação a
procedimentos orçamentários para a
execução orçamentária e financeira –
como instrumento da implementação
da atividade financeira do Estado, elas
podem ser objeto de estudo do Direi-
to Econômico, no caso de pertencerem
ao setor privado, ou do Direito Finan-
ceiro, caso seja públicas, ou ainda, das
Ciências das Finanças. Bastos
(1998:17), diferenciando Ciência das
Finanças de Direito Financeiro, pre-
coniza que:

Há, sem dúvida, uma diferença de
enfoques entre a Ciência das Finanças
e o Direito Financeiro. O Direito Finan-
ceiro tem por objeto o estudo das nor-
mas que compõem a organização e a
estrutura financeira do Estado. É ne-
cessariamente referido a um País sobre
cujo ordenamento jurídico se erige. É
sempre individualizado. A Ciência das
Finanças tem por objeto os fenômenos
financeiros, e a sua metodologia é fun-
damentalmente descritiva e especula-
tiva. Visa também a formular leis, mas
não ao modo das leis jurídicas. 

Quando estudadas como ordena-
mento jurídico, regulamentando a or-
ganização e estrutura financeira do Es-
tado, essas normas, pertencem ao Di-
reito Financeiro; quando têm por ob-
jeto os fenômenos financeiros,
baseados em metodologia funda-
mentalmente descritiva e especulati-
va, pertencem à Ciência das Finanças.  

Em relação à Ciência das Finanças
vale citar diferença entre as Finanças

“
”

NNaass  iinnssttiittuuiiççõõeess  

oorrççaammeennttáárriiaass  ppúúbblliiccaass  

ppaarraa  qquuee  ooss  oobbjjeettiivvooss  sseejjaamm

aattiinnggiiddooss,,  aass  rreeggrraass  

ee  pprroocceeddiimmeennttooss  

oorrççaammeennttáárriiooss  ddeevveemm  sseerr

eellaabboorraaddooss  ee  ddeetteerrmmiinnaaddooss

ddee  aaccoorrddoo  ccoomm  oo  

pprreevviissttoo  eemm  lleeii
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Privadas e as Finanças Públicas, in-
serindo-se nessas o foco deste
trabalho, conforme aponta Miranda
Gomes (2000:40):

Nas Finanças Privadas, o comando
está sempre vinculado ao binômio re-
ceita-despesa. Nas Finanças Públicas é
o inverso, oo  ccoommaannddoo  éé  oo  ddaa  ddeessppeessaa,,
porque esta representa a gama de dis-
pêndios utilizados pelo Estado para o
atendimento das necessidades públi-
cas, ou seja, para a realização de seus
próprios fins. Por isso, a despesa é que
determina a receita que será necessária
ao cumprimento  de suas metas". 

Como o objeto deste estudo não
se correlaciona nem com o Direito
Econômico2 nem com as Finanças Pri-
vadas, a ênfase volta-se para as nor-
mas gerais das instituições orçamen-
tárias públicas que servem de su-
porte para regras e procedimentos
orçamentários relacionados com a
execução orçamentária e financeira. 

No Brasil, o arranjo institucional
orçamentário compõe-se de normas
gerais predeterminadas e de regras
e procedimentos orçamentários
endógenos ao sistema e processo
orçamentário. As normas gerais pre-
determinadas são aquelas de na-
tureza mais rígida, valendo a priori
para qualquer orçamento que ve-
nha a ser publicado, inclusive os que
orientam e possibilitam o estabele-
cimento de regras e procedimentos
por todos os entes da Federação.

Além de dispositivos constitu-
cionais3 relacionados com o Orça-

mento, Direito Financeiro e Finanças
Públicas que contribuem para a me-
lhoria do arranjo institucional orça-
mentário brasileiro, atualmente, duas
leis dispõem sobre normas gerais re-
lativas a essas matérias: uma trata
especificamente de Orçamento e Di-
reito Financeiro - a Lei nº. 4.320, de
17 de março de 1964; a outra trata
de Finanças Públicas, a Lei Comple-
mentar nº. 101, de 04 de maio de
2000, denominada de Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF). A primeira
"estatui normais gerais de direito fi-
nanceiro para a elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Dis-
trito Federal"4 ; a segunda "estabelece
normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão
fiscal".5

Mesmo com as matérias intima-
mente correlacionadas, não se pode
confundir as leis, em seus objetos de
estudo e campos de atuação. Res-
salte-se, no entanto, que apesar de a
LRF não ter sido criada com o propósi-
to de substituir a Lei nº. 4.320/64, o fa-
to de ser ela uma Lei Complementar,
publicada posteriormente, pode revo-
gar essa naquilo que for contrário. Is-
so pode ocorrer ainda que o dispositi-
vo constitucional que trata das Fi-
nanças Públicas (art. 163) seja diverso
daquele que deu à Lei nº. 4.320/64 um
status de lei complementar. Especifi-
camente, o dispositivo constitucional
que permite somente alterar a Lei
4.320/64 por outra lei complementar
está previsto no art. 165, § 9º da Cons-
tituição Federal. Essas duas leis e os
dispositivos constitucionais regem as
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normas gerais das instituições orça-
mentárias, válidas para todos os entes
da Federação. Além disso, dão suporte
às várias regras e procedimentos orça-
mentários, estruturando o arranjo ins-
titucional orçamentário do Brasil e dan-
do sustentabilidade para a execução
orçamentária e financeira. 

Em relação a dois dispositivos
dessas normas gerais relacionados à
execução orçamentária e financeira –
art. 47 e 48 da Lei nº 4.320/64 –
ocorreu uma extrapolação do objeto
de estudo, já que um dos disposi-
tivos da LRF substituiu outro da Lei nº
4.320/64. O art. 47 da Lei nº
4.320/64 dispunha que "imediata-
mente após a promulgação da Lei de
Orçamento e com base nos limites
nela fixados, o Poder Executivo
aprovará um quadro de cotas trimes-
trais da despesa que cada unidade
orçamentária fica autorizada a uti-
lizar"; complementava com o art. 48,
dispondo que [...] a fixação das cotas
a que se refere o artigo anterior aten-
derá aos seguintes objetivos: 
a) assegurar às unidades orçamen-
tárias, em tempo útil a soma de re-
cursos necessários e suficientes a me-
lhor execução do seu programa anual
de trabalho; b) manter, durante o e-
xercício, na medida do possível o
equilíbrio entre a receita arrecadada
e a despesa realizada, de modo a re-
duzir ao mínimo eventuais insufi-
ciências de tesouraria.

Observe que essa Lei, mesmo es-
tabelecendo normas gerais de Direito
Financeiro para todas as esferas de
governo, deixa uma subjetividade im-

plícita quanto à execução orçamen-
tária e financeira, tanto que destina
um poder amplo ao Executivo, ense-
jando várias interpretações. Termos
como "melhor" e "na medida do pos-
sível" dão margem a ações dis-
cricionárias, já que sua medida vai
depender de conotações particulares. 

Apesar de a LRF ter abrangido
uma área além da sua, sem suprir a
lacuna de subjetividade deixada pela
Lei nº. 4.320/64 – com a criação de
algum critério ou parâmetro para a
execução, principalmente, de despe-
sas não vinculadas, por exemplo, não
se observou qualquer desarmonia en-
tre elas. Isso se deve ao fato de a LRF,
mesmo sem buscar resolver aquela
subjetividade, ao estabelecer um no-
vo procedimento geral para a exe-
cução orçamentária e financeira, váli-
do para todos os entes da Federação,
aumentou a rigidez da operaciona-
lização e ao mesmo tempo da pre-
ponderância dos Executivos dos três
níveis de governo. 

O art. 8º da LRF sobrepôs-se ao
art. 48 da lei nº. 4.320/64 – que a-
presentava o quadro de contas
trimestrais –, revogando-o, e definin-
do o comando que sustenta a elabo-
ração das regras e procedimentos es-
pecíficos para a execução orçamen-
tária e financeira em toda a Federa-
ção. O antigo quadro foi substituído
por um cronograma de execução de
desembolso e o prazo de opera-
cionalização passou de trimestral
para mensal, observando-se uma
maior rigidez do processo, como vin-
culação aos dispositivos da LDO. 
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Nada disso, porém, estabeleceu
critérios para a alocação e dis-
tribuição dos recursos não vincula-
dos. Mas se a LRF não estabelece
parâmetros relativos à alocação e dis-
tribuição de recursos, por um lado,
por outro possibilita a criação de re-
gras específicas nos termos dispostos
pela LDO, no que tange à execução
orçamentária e financeira. Segundo o
art. 8º da LRF,

Até trinta dias após a publicação
dos orçamentos, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamen-
tárias e observado o disposto na alínea
c do inciso I do art. 4º, o Poder Execu-
tivo estabelecerá a programação fi-
nanceira e o cronograma de execução
mensal de desembolso. Parágrafo úni-
co. Os recursos legalmente vinculados
a finalidade específica serão utilizados
exclusivamente para atender ao obje-
to de sua vinculação, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocor-
rer o ingresso. 

Ressalte-se que a intenção de se
criar algum critério objetivo para a
alocação e distribuição desses recur-
sos estava respaldada no disposto na
alínea "c" do inciso I do art. 4º, veta-
do pelo próprio Poder Executivo Fe-
deral. A referida alínea expressava
que a LDO, além de outros assuntos,
também deveria dispor sobre
ppaarrââmmeettrrooss  para os Poderes, com
vista à fixação, no Projeto de lei orça-
mentária, dos montantes relativos a
despesas com pessoal e oouuttrraass  ddeess--
ppeessaass  ccoorrrreenntteess, inclusive serviços de
terceiros, com base na receita cor-
rente líquida (grifos nossos).

Analisando a razão do veto, fica
patente sua intenção: o Executivo não
queria, na LRF, nenhum parâmetro
que pudesse dificultar a distribuição e
alocação de recursos públicos, já que
assim justificou seu veto .

Estabelecer a priori parâmetros
para a fixação de despesas, sseegguunnddoo
aa  ssuuaa  nnaattuurreezzaa  ddee  ggaassttoo, sem levar
em consideração as prioridades da
programação a ser atendida, con-
traria o interesse público, por iinnfflleexxii--
bbiilliizzaarr  aa  aallooccaaççããoo  ddooss  rreeccuurrssooss, difi-
cultando o atendimento das deman-
das da sociedade" (grifos nossos).

O veto e sua justificativa levantam
os seguintes questionamentos: In-
flexibilizar a alocação dos recursos
contrariaria o interesse público, difi-
cultando o atendimento das deman-
das da sociedade, ou contraria o in-
teresse do Poder Executivo Federal,
dificultando o atendimento de suas
preferências?  

Se considerarmos o segundo ques-
tionamento – não flexibilizar a alo-
cação dos recursos contraria o Poder
Executivo Federal dificultando o atendi-
mento de suas preferências – teríamos
como resposta, em tese, aquilo que se
busca afirmar aqui: emendas orça-
mentárias individuais podem ser con-
sideradas como "Pork Barrel".

Embora a maioria dos recursos
públicos utilizados estrategicamente
pelo Poder Executivo Federal não se
encontra legalmente vinculada (são as
Transferências Intergovernamentais
Voluntárias), o parágrafo único gerou



uma vinculação importante para a so-
ciedade, propositadamente ou não. 

O Poder Executivo Federal não
poderia mais se utilizar do superávit
financeiro do Fundo de Combate à
pobreza, relativo a um exercício, por
exemplo, no exercício subseqüente
para pagamentos de serviços da dívi-
da. Antes da LRF, era comum ao final
do exercício, o Executivo transferir os
superávites financeiros apurados em
diversos fundos ou entidades da ad-
ministração indireta para amortiza-
ção de dívidas.6

Já quanto as emendas orçamen-
tárias individuais, consideradas não
vinculadas, em linhas gerais, têm si-
do executadas em determinadas
rubricas orçamentárias, de acordo
com as modalidades de aplicações
específicas, sem, praticamente, se-
guir qualquer critério objetivo de dis-
tribuição ou alocação de recursos. A
falta de critérios ou parâmetros em
normas gerais não significa que as
instituições orçamentárias não este-
jam estruturadas em relação à exe-
cução orçamentária e financeira.

Pelo contrário, a abertura dada
para o estabelecimento desses
critérios em regras específicas endó-
genas ao processo orçamentário e-
xige que as instituições orçamen-
tárias estejam mais bem estrutu-
radas ainda, para operarem dentro
do cronograma de execução mensal
requerido e para atender ao co-
mando da norma geral de progra-
mação financeira observados pela
LRF. Em relação a essas duas leis

pode-se afirmar que, apesar desse
descompasso, atualmente, elas são
harmônicas entre si.

A conjugação do novo comando
geral que dá sustentabilidade à exe-
cução orçamentária e financeira, por
meio de regras específicas publicadas
em cada exercício financeiro pela LDO
e pela LOA, com os respectivos pro-
cedimentos, detalhados nos decretos
presidenciais que as regulamentam,
propicia um ambiente estruturado do
ponto de vista da execução orçamen-
tária e financeira. No que diz respeito
às regras que sustentam a execução
orçamentária e financeira, tanto quan-
to o comando das normas gerais, im-
porta o comando das regras específi-
cas das principais peças orçamentárias,
assim considerado o Plano Plurianual
de Investimentos (PPA), a LDO e a LOA.

Logo, a execução de emendas
orçamentárias individuais, como "Pork
Barrel", distancia-se de uma alocação e
distribuição eficiente de recursos públi-
cos, no que se refere à sociedade co-
mo um todo: áreas carentes dos referi-
dos recursos foram prejudicadas, em
maior ou menor escala.

Entretanto, mesmo assim, vale
ressaltar que a utilização dessas emen-
das pode ser extremamente necessária
para o Brasil que possui uma dotação
institucional singular: "padece" de quase
todas as "patologias" institucionais,
identificadas como fatores responsáveis
pela elevação do custo de governar ,
conforme aponta a literatura: é um sis-
tema presidencialista, uma federação e
possui regras eleitorais que combinam
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sistema de lista aberta com represen-
tação proporcional. Tem um sistema
multipartidário com partidos políticos
considerados "débeis"  na arena eleitoral
e vem sendo governado por uma am-
pla coalizão no Congresso. 

Diante disso, o custo de gover-
nabilidade tem sido relativamente
"barato" para o governo manter dis-
ciplinada sua coalizão no Congres-
so. Na América Latina, existem várias
formas de ação estratégica dos Exe-
cutivos, em relação ao exercício de
seu poder sobre os Legislativos, o
qual pode ou não gerar onerar o cus-
to de governabilidade. Essas formas,
no Brasil, estão expressas na Consti-
tuição ou em legislações comple-
mentares. Especificamente, para o
Poder Executivo Federal, a forma es-
tratégica que mais se destaca são as
emendas parlamentares individuais,
que apesar de não gerarem um cus-
to muito alto, apresentam resultados
bastante eficazes.  A eficácia é evi-
dente, os membros da Coalizão
votam, no Congresso, de acordo com
as preferências do Executivo Federal.
Em troca, recebem a execução orça-
mentária de suas propostas orça-
mentárias individuais. Em termos de
materialidade, para pequenos mu-
nicípios, a execução dessas propostas
é bastante significativa.

Aponta a literatura – não há go-
vernabilidade sem governança, embo-
ra aquela possa ser deficiente em situa-
ções satisfatórias de governabilidade.
As emendas parlamentares individuais
entrariam nesse contexto como o prin-
cipal instrumento a ser utilizado para
que a capacidade administrativa e fi-
nanceira de governar – governança –
não se torne deficiente, em prol de si-
tuações satisfatórias de governabili-
dade. Servem assim para minimizar um
plausível alto custo de governabilidade. 

Em outra direção, se parece clara a
necessidade de utilização da execução
de "Pork Barrel" para "lubrificar" a
democracia, o cerne da pergunta se
volta para o controle da administração
pública. O Poder Executivo Federal até
poderia se utilizar e permitir a utiliza-
ção da execução de emendas parla-
mentares individuais, visando à re-
dução do custo da governabilidade,
para atender preferências de mem-
bros da Coalizão. Entretanto, entre es-
sa abertura, – que caracteriza, em 
linhas gerais, a utilização de projetos
tipo "Pork-Barrel" no Brasil, e a per-
missão de desvios de recursos dos
cofres públicos há um hiato muito
grande que provavelmente o Poder
Executivo não corrobora. 

O custo de governabilidade gerado
pela improbidade administrativa – vul-
garmente denominada de corrupção
– é muito maior que qualquer outro
custo que se tenha para manter a go-
vernabilidade, uma vez que o desvio
de recursos públicos torna deficiente
qualquer capacidade administrativa e
financeira de governar. 
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